
Ano 2021 - n. 50 Campo Grande, segunda-feira, 22 de março de 2021 3

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul (DJE/TRE-MS). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br/

Art. 4º Para a comercialização de bens e/ou serviços e/ou a promoção de eventos, nos termos do
art. 30 da Resolução TSE nº 23.607/2019, a Justiça Eleitoral deve ser comunicada com
antecedência mínima de três dias úteis.
Art. 5º Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
I - o candidato;
II - o órgão partidário de direção municipal da circunscrição do pleito eleitoral, ainda que constituído
sob forma provisória.
§ 1º Sem prejuízo da prestação de contas anual prevista na Lei nº 9.096/1995, os órgãos
partidários de direção municipal da circunscrição do pleito eleitoral devem prestar contas dos
recursos arrecadados e aplicados exclusivamente em campanha e encaminhar a prestação de
contas à respectiva zona eleitoral.
§ 2º As informações concernentes a eventual arrecadação e aplicação de recursos pelos órgãos
partidários de direção estadual nas eleições disciplinadas na presente resolução devem ser
prestadas por ocasião da prestação de contas anual ao Tribunal Regional, nos termos da
Resolução TSE nº 23.604/2019.
Art. 6º As prestações de contas finais dos candidatos e dos partidos políticos do município devem
ser apresentadas ao juízo eleitoral competente até às 19 horas do dia 16.4.2021, por meio do
envio de dados através do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais - SPCE da Eleição
Suplementar/2021 e da entrega da documentação em mídia eletrônica.
Parágrafo único. Não haverá entrega de prestações de contas parciais e nem de relatórios
financeiros.
Art. 7º O prazo para impugnação da prestação de contas final, nos termos do art. 56 da Resolução
TSE nº 23.607/2019, será de dois dias.
Art. 8º A prestação de contas dos candidatos será feita pelo sistema simplificado, nos termos do
art. 62, § 1º, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
§ 1º A realização de diligências observará o disposto no art. 67 da Resolução TSE nº 23.607/2019.
§ 2º A prestação de contas dos órgãos partidários será feita pelo sistema completo ou ordinário.
Art. 9º A decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos deverá ser publicada até o dia
29.4.2021.
Art. 10. A Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria - CCIA deste Tribunal Regional poderá
emitir orientações técnicas a fim de compatibilizar a realização de receitas e despesas, bem como
a apresentação das contas com os sistemas da Justiça Eleitoral, especialmente com o SPCE.
Parágrafo único. Compete à Seção de Auditoria e Orientação Partidária da CCIA fornecer
subsídios para elaboração das orientações.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 12. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência deste Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 19 de março de 2021.
Des. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 107/2021 TRE/PRE/GABPRE
O DESEMBARGADOR PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que
lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso VI, da Resolução n. 170, de 18.12.97 - Regimento Interno
deste Tribunal,
Considerando o disposto nos artigos 27 e 30 da Resolução nº. 309/2020 do CNJ;

Considerando o Plano Anual de Auditoria - PAA, relativo ao exercício de 2021, aprovado pela
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Considerando o Plano Anual de Auditoria - PAA, relativo ao exercício de 2021, aprovado pela
Decisão nº 366/2020 - TRE/PRE/ASJES ( ) Processo SEI nº ;0959742 0010333-64.2019.6.12.8000
Considerando a Comunicação Interna nº 222/2021 - TRE/PRE/CCIA/SCAA;
RESOLVE:
Art. 1º. Determinar a realização da Auditoria na área de tecnologia da informação e comunicação
(TIC) na gestão do contratos de soluções de TIC, consoante diretrizes da resolução CNJ n. 182
/2013 e 370/2021, conforme Cronograma do Plano Anual de Auditoria - Exercício 2021.
Art. 2º. Designar para compor a equipe de trabalho, que atuará na auditoria, os servidores:
Alessandra Falcão Gutierres de Souza (supervisora da auditoria), Nivaldo Azevedo dos Santos
(líder de equipe), Flávio Alexandre Martins Nichikuma (membro), Wander Fernandez Naves
(membro).
Art. 3º. Informar que os trabalhos de auditoria serão realizados no período de abril a julho de 2021,
conforme ajustado com a unidade auditada, período compreendido no cronograma do PAA - 2021.
Art. 4º. Os trabalhos de auditoria serão realizados em observância aos normativos vigentes que
tratam sobre o processo de auditoria, em especial aqueles expedidos pelo Conselho Nacional de
Justiça, Tribunal de Contas da União, Tribunal Superior Eleitoral e pelo Instituto dos Auditores
Internos do Brasil - IIA Brasil.
Art. 5º A Equipe de Auditoria terá livre acesso às informações necessárias para a realização dos
trabalhos.
Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
Campo Grande, na data da assinatura virtual.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente
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